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Termo de Cooperação deverão ser obtidos junto às seguintes 
fontes: (CNPQ, R$ 866.336,00 (Oitocentos e sessenta e seis mil, 
trezentos e trinta e seis reais, sendo desembolsados através do 
sistema de bolsas do CNPQ e de custeio – via cartão de crédito)), 
discriminado no Plano de Trabalho.

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA – 8.1 – O presente Termo 
de Cooperação terá duração de 730 dias, a partir da data de 
sua assinatura. 8.2 – O presente Termo de Cooperação poderá 
ser prorrogado, mediante termo aditivo, por acordo entre os 
partícipes, desde que não ultrapasse o período de 60 (sessenta) 
meses.O prazo de vigência do presente convênio é de 730 dias, 
contados a partir de sua assinatura.

Data de Assinatura: 19-02-2016

 UNIDADE DE ENSINO MÉDIO E TÉCNICO

 Portaria Cetec – 920, de 6-4-2016
Revoga a Portaria Cetec - 876, de 1 de março de 2016, que 

aprovou o Plano de Curso da Habilitação Profissional de Técnico 
em Agroindústria, e a Portaria Cetec nº 877, de 1 de março de 
2016, que que aprovou o Plano de Curso da Habilitação Profis-
sional de Técnico em Zootecnia.

O Coordenador do Ensino Médio e Técnico, no uso de suas 
atribuições legais e, considerando a existência de Portarias que 
autorizam os Planos de Curso de Técnico em Agroindústria e de 
Técnico em Zootecnia, resolve que:

Artigo 1º - Fica revogada a Portaria Cetec – 876, de 1-3-
2016.

Artigo 2º - Fica revogada a Portaria Cetec – 877, de 1-3-
2016.

Artigo 3º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

 Esporte, Lazer e 
Juventude
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Extrato de Contrato
Termo de Aditamento
Processo SELJ 1401/2014
Contrato: 001/2015
Contratante: Secretaria de Estado de Esporte, Lazer e 

Juventude.
Contratada: Sinall Comércio e Serviços de Maquinas Ltda,
Objeto: Primeiro Termo de Aditamento da prorrogação do 

prazo de vigência contratual, para a prestação de Serviços de 
Impressão e Reprografia Corporativa, nas dependências do 
Edifício Sede.

Valor Inicial Atualizado: R$ 99.837,15
Data da Celebração do Termo Aditivo: 05-04-2016
Programa de Trabalho: 27.122.0100.5854-0000
Prazo de Vigência: 15 meses de 08-04-2016 a 07-07-2017
 Retificação do D.O. de 02-04-2016
Onde se lê: ....Contratação de Empresa Especializada na 

prestação de Serviços de limpeza, asseio e conservação predial 
na dependências do “Conjunto Desportivo Constâncio Vaz 
Guimarães, em caráter emergencial, pelo período de 180 dias.

Leia-se: ... ....Contratação de Empresa Especializada na 
prestação de Serviços de limpeza, asseio e conservação predial 
na dependências do “Conjunto Desportivo Constâncio Vaz 
Guimarães, em caráter emergencial, pelo período de 90 dias.

 COORDENADORIA DE ESPORTE E LAZER
 Portaria do Coordenador, de 05-04-2016
Convocando funcionários e servidores para prestação de 

serviços nos Jogos Regionais do Idoso/JORI, no município de 
Osvaldo Cruz, no período de 13 a 17-04-2016.

De 13 a 17 de abril:
Adilson Gemignani Santos, Ana Maria Gonçalves dos San-

tos, Carlos Alberto Bonini, Carlos Alberto Scatolin, Carmen 
Angela Borin Rodrigues, Carolina Kaioko Malio, Cassio Sendão, 
Cidinei Gomes de Assis, Cyrino José Rodrigues, Edui Pereira, 
Edvaldo Jose de Oliveira Junior, Eliana Maria Pereira, Fernando 
José Palma Sampaio, Giocondo João Junior, Jenifer Araujo Felix, 
José Augusto Machado, Jose Carlos Galhardo, Jose Geraldo Kool 
Artioli, Judith Benites Nonato, Kirk Hernandez, Leonora Ribeiro 
de Lima, Luciana Bianchi Guarizi, Luis Antonio Botter, Maria 
Elisabete Barreto, Milton Walsinir de Lima, Nanci Aparecida 
Rodrigues Assis Tonelli, Neideval Veri, Nicolas Meira de Andrade, 
Osmar Malaquias, Rita de Cássia Salinas, Rosemeire Dias de Oli-
veira, Rubens Stelio Xavier, Sandra Cristina Matos de Carvalho, 
Sergio Garcia Figueroa, Wagner José De Oliveira Flora, Wilson 
Aparecido Tonelli, Wilson Dias dos Santos. (Port. G.CEL 24)

 Habitação
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

 SERVIÇO DE FINANÇAS
 Comunicado
Em obediência ao artigo 5º da Lei 8.666/93 de 21.06.93, 

solicitamos o pagamento e a exclusão da ordem cronológica 
com: Contratos normais, adiantamentos, diárias, custeio e utili-
dade pública. Estão sendo autorizados independente da ordem 
cronológica de sua inscrição no Siafem. UGE - 250101

2016PD VECTO. VALOR

00191 07/04/16 6.618,91
TOTAL  R$ 6.618,91

 Meio Ambiente
 GABINETE DA SECRETÁRIA

 Resolução SMA - 37, de 31-3-2016

Aprova o Regimento Interno do Conselho de 
Defesa do Parque Estadual das Fontes do Ipiranga 
- Condepefi, revogando a Deliberação 01, de 
19-10-1998

A Secretária de Estado do Meio Ambiente,
Considerando o disposto nos artigos 1º e 4º, ambos do 

Decreto 43.342, de 22-07-1998,
Resolve:
Artigo 1º - Fica aprovado, na forma do Anexo desta Reso-

lução, o Regimento Interno do Conselho de Defesa do Parque 
Estadual das Fontes do Ipiranga - Condepefi.

Artigo 2° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

(Processo SMA 10.960/2015)
Anexo
Regimento Interno do Conselho de Defesa do Parque Esta-

dual das Fontes do Ipiranga - Condepefi

Paragrafo Primeiro o valor a cargo do Estado, indicado no 
"caput" desta cláusula provirá do empréstimo concedido pelo 
Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID e corresponde 
ao montante consignado no item 2, subitens 2.67 a 2.76 do 
Plano de Aquisições do Contrato de Empréstimo 1911/OC-BR 
(AnexoII), calculado a razão de US$ 1 (um dólar dos Estados 
Unidos da América) para R$ 3,11. Parágrafo Segundo - Não 
haverá transferência de recursos financeiros entre os partíci-
pes, cabendo ao Estado adquirir e entregar a USP os recursos 
materiais descritos no Plano de Trabalho (Anexo I-A), em 
conformidade com o Plano de Aquisições aludido no parágrafo 
primeiro (Anexo II).

Ficam expressamente mantidas as demais disposições do 
Contrato GSA 09/2015, ora não alterados.

Data da assinatura: 04-04-2016

 FUNDAÇÃO DE AMPARO À PESQUISA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO

 CONSELHO SUPERIOR

 Comunicado
Extrato: Acordo de Cooperação para Pesquisa
Partícipes: Fapesp - Fundação de Amparo à Pesquisa do 

Estado de São Paulo e SORBONNE UNIVERSITES.
Objeto: Implementar a cooperação científica e tecnológica 

entre pesquisadores da Sorbonne Universités, França e do Estado 
de São Paulo mediante o financiamento de projetos conjuntos 
de pesquisa.

Valor: Para cada um dos projetos de pesquisa que venham a 
ser aprovados, a Sorbonne Universités assumirá o financiamento 
das equipes de pesquisa da França e a Fapesp das equipes de 
pesquisa do Estado de São Paulo, Brasil.

Vigência: 14/03/16 a 13/03/21
Assinatura: 14/03/16
Processo Fapesp: 15/321 - M

 CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 
TECNOLÓGICA PAULA SOUZA

 GABINETE DO DIRETOR-SUPERINTENDENTE

 Despacho da Diretora Superintendente, de 05-04-
2016

Considerando o disposto § 2º, do artigo 15 da lei 8.666/93;
Considerando o disposto no inciso III e VIII do artigo 5º, 

do Decreto Estadual 47.945, de 16-07-2003 e suas alterações;
Considerando que este Centro “Paula Souza” realizou a 

1ª pesquisa trimestral de mercado conforme documentações e 
quadro comparativo juntado aos respectivos autos, restando, 
portanto, comprovada a vantagiosidade de todos os itens das 
Atas de Registro de Preços 023/2015.

Para tanto, publique-se conforme segue:
Empresa Detentora: Ademir Prado ME
Ata 023/2015
Descrição: Umedecedor de dedos suporte de plastico, con-

tendo 12g, tipo creme, composto de acido graxo, glicois, corante 
alimenticio e essencia aromatica. Procedência: Produzido no 
Brasil - Marca: Radex

Preço Unitário: 16,81
Ficam integralmente mantidas todas as condições pactu-

adas nas respectivas Atas de Registro de Preços no Processo 
5402/2015.

 Despacho da Diretora Superintendente, de 06-04-
2016

Considerando o disposto § 2º, do artigo 15 da lei 8.666/93;
Considerando o disposto no inciso III e VIII do artigo 5º, 

do Decreto Estadual 47.945, de 16-07-2003 e suas alterações;
Considerando que este Centro “Paula Souza” realizou a 1ª 

(primeira) pesquisa trimestral de mercado conforme documen-
tações e quadro comparativo juntado aos respectivos autos, 
restando, portanto, comprovada a vantagiosidade de todos os 
itens da Ata de Registro de Preços 020/2015.

Para tanto, publique-se conforme segue:
Empresa Detentora: L.J. SILVA DISTRIBUIÇÕES - ME
Ata 020/2015
Descrição: Refrigerador Doméstico frost free, vertical, 

duplex, com capacidade líquida mínima de 400L, na cor branca, 
com prateleiras, gaveta, porta latas, compartimento para conge-
lamento rápido, na voltagem de 110v ou 220v, prazo de garantia 
de 12 meses, com selo procel eficiência energética letra (A) e de 
acordo com a Norma NBR 14.136.2013. Procedência: Nacional - 
Marca: Continental - Modelo: RFCT451

Preço Unitário: 2.300,00
Descrição: Freezer, Tipo Horizontal, com 02 portas, capaci-

dade de armazenamento de no mínimo 400L, em aço inox com 
pintura eletrostática a pó branca, dreno frontal, dupla função 
freezer/refrigerador, base contendo 04 pés com rodízios, na 
voltagem de 110v ou 220v, garantia de no mínimo 12 meses e 
manual de instruções em Português e de acordo com a Norma 
NBR 14.136.2013, acondicionado de forma apropriada, de modo 
a garantir seu perfeito recebimento. Procedência: Nacional - 
Marca: Consul - Modelo: CHB42

Preço Unitário: 1.688,00
Ficam integralmente mantidas todas as condições pactu-

adas nas respectivas Atas de Registro de Preços no Processo 
2513/2015.

 ASSESSORIA DE DESENVOLVIMENTO E 
PLANEJAMENTO

 Extratos de Convênio
-- Processo 040/2014
Termo de Conclusão, Encerramento e Quitação do Convênio 

de Cooperação Técnico-Educacional
PARTÍCIPES: Centro Paula Souza, Fundação Instituto de 

Terras do Estado de São Paulo José Gomes da Silva e o Município 
de Santa Cruz da Esperança

Têm entre si justa, acertada e de comum acordo a Conclu-
são, Encerramento e Quitação do Convênio, celebrado em 30-12-
2014, declarando a formalização da Conclusão, Encerramento e 
Quitação de todas as obrigações decorrentes do Convênio, para 
não mais reclamar ou exigir uma da outra com relação ao objeto 
da avença, trocando entre si as mútuas e recíprocas quitações, 
em caráter geral, pleno e irrevogável.

Data de Assinatura: 10-03-2016
-- Processo 6371/2015
Convênio 002/2016
Parecer CJ 58/2016
Partícipes: Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula 

Souza e o Município de Paraguaçu Paulista.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - Constitui objeto do 

presente Termo de Cooperação Técnico-Educacional entre o 
CEETEPS, através de sua Unidade de Ensino “Augusto Tortolero 
Araújo”, situada em Paraguaçu Paulista/SP e UNESP, através 
da Faculdade de Filosofia e Ciências, campus de Marília, para 
implantação de Classe Descentralizada, para instalação da Habi-
litação Profissional Técnica de Nível Médio, conforme descrito 
no Plano de Trabalho, parte integrante deste documento, com 
financiamento integral com os recursos financeiros do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPQ) 
Processo 473180/2014-6.

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR – 6 – Para a execução do 
presente Termo de Cooperação não haverá repasses de recursos 
materiais e/ou financeiros por parte do CEETEPS e por parte 
da UNESP; 6.1 – Os recursos materiais, humanos e financeiros 
necessários para a realização das atividades previstas neste 

mesma PR regulará o andamento dos serviços. – GARANTIA: R$ 
100.188,16 – Reforço de caução em decorrência do acréscimo 
de despesa: R$ 7.433,80 – Condições de Pagamento: Inclua-se 
no contrato: Constitui condição para a realização do pagamento 
a Inexistência de registros em nome da Contratada no Cadastro 
Informativo dos Créditos não Quitados de Órgão e Entidades 
Estaduais do Estado de São Paulo-CADIN ESTADUAL, o qual 
deverá ser consultado por ocasião da realização do pagamento. 
– CONFIRMAÇÕES: Continuam em vigor as demais cláusulas do 
contrato que não colidam com o presente TAM.

 DIRETORIA DE OPERAÇÕES

 DIVISÃO REGIONAL DE ARAÇATUBA
 Retificações dos D.O. de 27 e 28-11-2015
Termo Aditivo e Modificativo 508/DER/2015- Processo 

Licitatório 000486/39/dr.11/2014- 2º Volume- Contratante-DER/
DR.11- Contratada-Marcelo Henrique Bezerra- Objeto – Execu-
ção de serviço de locação de equipamentos reprográficos para 
uso da DR.11 - Inclua-se Contrato 19.356-2/DER/2014.

 Cultura
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

 Termo de Rescisão
Processo SPDOC SC 165893/2015. Contrato SC 047/2014. A 

Secretaria de Estado da Cultura, por intermédio do Departamen-
to de Administração, com sede na Rua Mauá, 51 – Luz – São 
Paulo – CEP: 01028-900, inscrita no Cadastro Nacional de Pes-
soa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o 51.531.051/0001-
80, neste ato legal, com base no inciso II do artigo 79 da Lei 
Federal 8.666 de 21-06-1993, rescindir o contrato lavrado sob 
o 047/2014, celebrado com a sociedade empresária Shallon 
Serviços E Jardinagem Ltda, inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica sob o 17.608.003/0001-05 e a todos os termos 
dele decorrentes, a contar de 01-03-2016.

 FUNDAÇÃO MEMORIAL DA AMÉRICA 
LATINA

 Termo
Termo de Doação Livre de Quaisquer Ônus Ou Encargos 

Que Entre Si Celebram a Fundação Memorial da América Latina 
e A Cooper Sociedade Cooperativa de Trabalho dos Atletas e 
Profissionais da Área do Esporte.

Processo 105/2016
Donatária: Fundação Memorial da América Latina.
Doador: Cooper Sociedade Cooperativa de Trabalho dos 

Atletas e Profissionais da Área do Esporte.
Objeto: Doação gratuita sem ônus ou encargos, de bens 

móveis fungíveis (03 aparelhos de ar condicionado) a serem 
acrescidas ao acervo da Fundação.

Data da Assinatura: 23-03-2016
 Termo de aditamento
Primeiro Termo de Aditamento ao Contrato de Prestação 

de Serviços de Auditoria Independente para os Exercícios de 
2013, 2014 E 2015, e Assessoria na Convergência das Normas 
Internacionais de Contabilidade em 2014 E Na Lei Federal 
4.320/64 Para a Fundação Memorial da América Latina Que 
Entre Si Celebram a Fundação Memorial da América Latina e 
Maciel Auditores S/S-Epp, para os Fins de Alteração do Objeto, 
de Prorrogação do Prazo de Vigência e de Reajuste de Valor.

Processo nº.: 310/2013
Contrato nº.: 004/2014
Contratante: Fundação Memorial da América Latina.
Contratada: Maciel Auditores S/S-EPP.
Objeto: Prestação de serviços de auditoria independente 

para os exercícios de 2013, 2014 e 2015, e assessoria na con-
vergência das normas internacionais de contabilidade em 2014 
e na Lei Federal 4.320/64.

Valor Fixado: R$ 20.029,12
Vigência: 26-03-2016 a 25-03-2017
Data da assinatura do contrato: 24-03-2016

 Desenvolvimento 
Econômico, Ciência, 
Tecnologia e Inovação
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Despacho do Secretário, de 4-4-2016
Processo 125/15 - 2º volume
Interessado: Unidade Gestora do Programa
Assunto: Celebração de convênio entre a SDECTI e a USP 

para implantação do laboratório de Inovação em Vias Metro-
ferroviárias para APL de Serviços Logisticos de Santos e Região.

À vista dos elementos constantes do presente, em especial o 
Parecer CJ/SDECTI 16/16 (fls. 454/460) e a manifestação da CDRT 
(fls. 483/484) e a não-objeção do BID-Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (fls. 479), APROVO o Plano de Trabalho de fls. 
447 e AUTORIZO o aditamento do convênio firmado com USP-
Universidade de São Paulo, com vistas à alteração do Plano de 
Trabalho e do seu valor.

 Extrato do Primeiro Termo de Aditamento do Convê-
nio GSa 09/2015, celebrado em 25-9-2015

Contratante: Secretaria de Desenvolvimento Economico, 
Ciência Tecnologia e Inovação

Contratada: Universidade de São Paulo - USP
Processo:125/15
Parecer Jurídico CJ/SDECTI 16/16 DE 15-02-2015
Objeto: Alteração do Plano de Trabalho e a adequação das 

cláusulas das obrigações e valor
Cláusula Primeira: A relação dos equipamentos a serem 

adquiridos pelo Estado, que integra o Plano de Trabalho do 
Convênio GSA 09/15 fica alterada de acordo com o Anexo I-A 
do presente termo de aditamento, aprovado conforme despacho 
de fls. 486.

Cláusula Segunda: A alinea "c" do inciso I da Cláusula Ter-
ceira do ajuste original passa a vigorar com a seguinte redação: 
c) adquirir com recursos provenientes do Programa e Fortaleci-
mento da Competitividade das Empresas Localizadas em Arran-
jos Produtivos Locais do Estado de São Paulo, especificamente 
provindos do Contrato de Empréstimo 1911/OC-BR, por meio de 
processo licitatório estabelecido nas políticas especificas do BID 
- Banco Interamericano de Desenvolvimento e em consonância 
com o que determinam a legislação nacional e paulista de lici-
tações e contratos administrativos, os equipamentos listados no 
Plano de Trabalho (anexo I, alterado pelo Anexo I-A), os quais 
serão destinados a Implementação do Centro de Inovação em 
Infraestrutura: Laboratório de Inovação em Vias Metroferrovi-
árias no Arranjo Produtivo Local de Santos de Santos e Região.

Clausula Terceira: A Clausula Quarta do ajuste passa a vigo-
rar com a seguinte redação: O valor estimado para a execução 
do objeto é de r$ 11.566.489,97, dos quais r$ 5.866.489,97 são 
de responsabilidade do Estado e r$ 5.700.000,00 de responsabi-
lidade da Universidade de São Paulo.

Artigo 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação, ficando revogada a Portaria SUP/DER-051-
28/07/2015. (referente ao Expediente 903185/17/2003-9º Volu-
me)

 Despachos do Superintendente, de 6-4-2016
Diante dos elementos de instruções constantes deste expe-

diente, notadamente as manifestações favoráveis da DO/DR.14 
fls.12/14, bem como da DA/DME (fls.15), nos termos da DTM/
SUP/DER-007-11/09/2013, autorizo a Prefeitura Municipal de 
Barretos, a cessão de uso, a título gratuito, de 1 Rolo Compacta-
dor, Marca Muller, Inventário 7327, pelo prazo de 6 (seis) meses.

(Exp. 002404/17/DR.14/2016)
O Superintendente do Departamento de Estradas de Roda-

gem do Estado de São Paulo, órgão integrante do Sistema Nacio-
nal de Trânsito, tendo em vista a informação prestada pela Coor-
denadoria de Operação e Segurança Rodoviária, da Diretoria de 
Operações, em conformidade com o que estabelece a Resolução 
396, de 13-12-2011, do Conselho Nacional de Trânsito – Contran 
e Portaria SUP/DER-039 de 18/06/03, resolve homologar os 
instrumentos Eletrônicos Medidores de Velocidade, para veículos 
automotivos, abaixo discriminados, devidamente aprovados e 
registrados no Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial – Inmetro.

LOCALIZAÇÃO MARCA MODELO Nº SÉRIE Nº DER TIPO

SP270 km 194+970m Leste Splice SPL-R4R 1807 16310 Fixo
SP270 km 194+970m Oeste Splice SPL-R4R 1807 16311 Fixo

(Exp. 003799/17/CO/2016)
O Superintendente do Departamento de Estradas de Roda-

gem do Estado de São Paulo, órgão integrante do Sistema Nacio-
nal de Trânsito, tendo em vista a informação prestada pela Coor-
denadoria de Operação e Segurança Rodoviária, da Diretoria de 
Operações, em conformidade com o que estabelece a Resolução 
396, de 13-12-2011, do Conselho Nacional de Trânsito – Contran 
e Portaria SUP/DER-039 de 18/06/03, resolve homologar os 
instrumentos Eletrônicos Medidores de Velocidade, para veículos 
automotivos, abaixo discriminados, devidamente aprovados e 
registrados no Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial – Inmetro.

LOCALIZAÇÃO MARCA MODELO Nº SÉRIE Nº DER TIPO

SP029 km 038+800m Norte Splice SPL-R4L 1566 16497 Lombada
SP029 km 038+800m Sul Splice SPL-R4L 1566 16498 Lombada
SP 228 km 034+850m Leste Splice SPL-R4R 1748 16527 Fixo
SP228 km 034+850m Oeste Splice SPL-R4R 1748 16528 Fixo

Exp. 003797/17/CO/2016

 DIRETORIA DE ENGENHARIA

 Extrato de Contrato
PR 004452/18/DE/15 – CONTRATANTE: DER/SP – CON-

TRATO 18.738-0 – CONTRATADA: GSM SINALIZAÇÃO LTDA. 
– TERMO ADITIVO E MODIFICATIVO 076 – DATA: 31.3.16 – 
Objeto: Contratação de serviços de conservação e instalação de 
sinalização rodoviária nas rodovias e acessos sob jurisdição das 
Divisões Regionais do DER/SP, compreendendo o Lote 14, sob 
jurisdição da Divisão Regional de Barretos. Edital 144/12-CO. 
– AUTORIZAÇÃO E APROVAÇÃO do Superintendente em 3.3.16 
à fl. 71 da PR. – FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 57, inciso II e 
artigo 65, inciso I, alínea “b”, ambos da Lei Federal 8.666/93. 
– ESCLARECIMENTO: Este é o 3º Termo Aditivo e Modificativo 
do referido contrato. – ADIÇÕES E MODIFICAÇÕES: PRAZO: 3ª 
Prorrogação de prazo por mais 12 meses, totalizando 58 meses, 
a contar da 1ª Nota de Serviço datada de 17.12.12, projetando 
sua conclusão para 17.40.17, projetando sua conclusão para 
15.4.17, em observância a justificativa técnica, fls. 36/39 ofer-
tada pelo Engenheiro fiscal do ajuste. A vigência do presente 
aditamento para os posteriores exercícios fica sujeita a condição 
resolutiva, consubstanciada na inexistência de recursos nas 
respectivas leis orçamentárias de cada exercício para atender 
às respectivas despesas. Nessa hipótese, a contratada não terá 
direito a qualquer espécie de indenização. – CRONOGRAMA: O 
cronograma autuado à fl. 8 da PR, aprovado pelo Superinten-
dente em 3.3.16 à fl. 71 da mesma PR regulará o andamento 
da execução dos serviços. – VALOR ATUAL DO CONTRATO: R$ 
8.062.156,91 – ANULAÇÃO: Do saldo referente aos serviços 
não realizados no período vincendo aos 15.4.16, em atenção ao 
Decreto 61.131/15 e considerando a informação do fiscal às fl.s 
36/39: R$ 210.672,70 – DESPESA: Decorrente do período desta 
prorrogação de prazo para a execução dos serviços contratados: 
R$ 2.106.727,03 – Alteração do Anexo I (orçamento/proposta): 
O Anexo I autuado à fl. 35 da PR e aprovado pela Diretoria de 
Operações em 12.2.16, à fl. 55 da mesma PR. – GARANTIA: 
Revalidação do prazo da garantia para 13.8.17, em decorrência 
da 3ª prorrogação do prazo: R$ 105.336,35 – CONFIRMAÇÕES: 
Continuam em vigor as demais cláusulas do contrato que não 
colidam com o presente TAM.

 Extrato de Contrato
PR 000318/18/DE/16 – CONTRATANTE: DER/SP – CONTRA-

TO 18.938-8 – CONTRATADA: COMPEC GALASSO ENGENHARIA 
E CONSTRUÇÕES LTDA. – TERMO ADITIVO E MODIFICATIVO 
085 – DATA: 28.3.16 – Objeto: Contratação de obras e serviços 
de duplicação e melhorias da SP-264, do km102 ao km119,50, 
trecho Sorocaba/Salto de Pirapora, compreendendo o lote 2, 
trecho do km109,60 ao 119,50. Edital 059/13-CO. – AUTORI-
ZAÇÃO E APROVAÇÃO do Superintendente em 17.3.16 à fl. 48 
da PR. – FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 57, §1º, inciso II da Lei 
Federal 8.666/93. – Esclarecimento: Este é o 4º Termo Aditivo e 
Modificativo do referido contrato. – ADIÇÕES E MODIFICAÇÕES: 
PRAZO: 4ª Prorrogação de prazo e respectivo cronograma, por 
mais 4 meses, totalizando 32 meses, a contar da 1ª Nota de Ser-
viço datada de 28.11.13, projetando sua conclusão para 28.7.16. 
O prazo de vigência do contrato é de 35 meses incluído o prazo 
de observação de 3 meses, encerrando-se com o Termo de Rece-
bimento Definitivo. – CRONOGRAMA: O cronograma autuado 
à fl. 25 da PR, aprovado pelo Superintendente em 17.3.16 à fl. 
48 da mesma PR regulará o andamento das obras e serviços. – 
GARANTIA: Revalidação do prazo da garantia para 25.11.16, 
em decorrência da prorrogação do prazo: R$ 2.563.618,96 – 
CONFIRMAÇÕES: Continuam em vigor as demais cláusulas do 
contrato que não colidam com o presente TAM.

 Extrato de Contrato
PR 000179/18/DE/16 – CONTRATANTE: DER/SP – CON-

TRATO 18.316-7 – CONTRATADA: SARTORI COMÉRCIO E PAI-
SAGISMO LTDA. – TERMO ADITIVO E MODIFICATIVO 078 
– DATA: 29.3.16 – Objeto: Contratação de serviços técnicos 
especializados de plantio, manutenção e cercamento, para 
cumprimento dos compromissos de recuperação ambiental das 
obras de duplicação da Rodovia Euclides da Cunha, SP-320, 
compreendendo o Lote 1: km455+200 ao km492+100 e do 
40492+100 ao km517+300. Edital 009/12-CO. – AUTORIZA-
ÇÃO E APROVAÇÃO do Superintendente em 17.2.16 à fl. 121 
da PR. – FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 57, §1º, inciso IV e V e 
artigo 65, inciso I, alínea “b”, ambos da Lei Federal 8.666/93. 
– Esclarecimento: Este é o 1º Termo Aditivo e Modificativo do 
referido contrato. – ADIÇÕES E MODIFICAÇÕES: VALOR ATUAL 
DO CONTRATO: R$ 2.003.763,20 – DESPESA: Para enfrentar a 
execução do acréscimo dos serviços, correspondente a 8,01% 
do valor inicial, em observância a justificativa técnica, fls. 
70/73 e 117/119 ofertada pelo Engenheiro fiscal do ajuste: R$ 
148.676,00 – Alteração do Anexo I (orçamento/proposta): O 
Anexo I autuado à fl. 57 da PR e aprovado pela Diretoria de 
Engenharia em 15.2.16, à fl. 77 da mesma PR. – PRAZO: 2ª Pror-
rogação de prazo e respectivo cronograma, por mais 20 meses, 
totalizando 58 meses, a contar da 1ª Nota de Serviço datada de 
17.12.12, projetando sua conclusão para 17.10.17. O prazo de 
vigência do contrato é de 64 meses incluído o prazo de obser-
vação de 6 meses, encerrando-se com o Termo de Recebimento 
Definitivo. – CRONOGRAMA: O cronograma autuado à fl. 60 
da PR, aprovado pelo Superintendente em 17.2.16 à fl. 121 da 
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Resultado: Solicitamos apresentação de relatório fotográ-
fico referente ao TCRA 65685/15. Caso não sejam adotadas as 
providências citadas acima, serão adotadas as providências para 
o ingresso de ação judicial objetivando a reparação do dano 
ambiental em questão.

Auto de Infração Ambiental 247534/10
Autuado: Ubirajara de Campos
CPF: 492.631.888-15
Município: Pinhalzinho – SP
Resultado: Considerando–se o TVA/BOPAM 154776, consta-

tou-se que foi integralmente cumprido, portanto o processo será 
encaminhado para o arquivo.

Auto de Infração Ambiental 247130/10
Autuado: Carlos Checry Choairy
CPF: 822.315.598-20
Município: Piracicaba – SP
Resultado: Solicitamos apresentação de relatório fotográ-

fico, conforme o TCRA 97329/10 firmado em 03-11-2010. Caso 
não sejam adotadas as providências citadas acima, serão adota-
das as providências para o ingresso de ação judicial objetivando 
a reparação do dano ambiental em questão.

Auto de Infração Ambiental 238052/10
Autuado: Sergio Luiz Caciatori
CPF: 70.247.617-49
Município: Bom Jesus dos Perdões – SP
Resultado: Considerando o relatório Técnico de visto-

ria 39/16, elaborado pelo agente do Centro de fiscalização, 
constatou-se que o dano ambiental foi reparado. Diante do 
supracitado, o presente AIA será arquivado.

Auto de Infração Ambiental 305675/14
Autuado: Amaury Rodrigues de Melo
CPF: 215742608-63
Município: Jundiaí – SP
Resultado: Solicitamos apresentação de relatório fotográfi-

co conforme TCRA 109169/14 firmado em 16-10-2014. Caso não 
sejam adotadas as providências citadas acima, serão adotadas 
as providências para o ingresso de ação judicial objetivando a 
reparação do dano ambiental em questão.

Auto de Infração Ambiental 247623/11
Autuado: Sítio Bom Retiro – Gleba A
CNPJ: 08.496.279-0002-39
Município: Pirassununga – SP
Resultado: Solicitamos apresentação de relatório fotográfi-

co conforme TCRA 50471/11 firmado em 01-06-2011. Caso não 
sejam adotadas as providências citadas acima, serão adotadas 
as providências para o ingresso de ação judicial objetivando a 
reparação do dano ambiental em questão.

Auto de Infração Ambiental 305643/14
Autuado: Fazenda Vilar do Rei
CNPJ: 085603600001-50
Município: Jarinu – SP
Resultado: Solicitamos apresentação da documentação de 

regularização da atividade, emitida pelo órgão ambiental res-
ponsável, CETESB/DAEE Caso o autuado não adote as medidas 
indicadas o processo será encaminhado à Procuradoria Geral do 
Estado para adoção das medidas cabíveis para fazer cumprir o 
compromisso.

Auto de Infração Ambiental 204218/07
Autuado: José Franco de Moraes
CPF: 085.256.118-08
Município: Socorro – SP
Resultado: Conforme relatório técnico de vistoria 13/16, 

constatou-se que vem sendo cumprido o TCRA. Mediante a 
isto, informamos que o autuado deverá executar: substituição 
das mudas mortas, roçada, coroamento das mudas e combater 
as formigas.Caso o autuado não adote as medidas indicadas o 
processo será encaminhado à Procuradoria Geral do Estado para 
adoção das medidas cabíveis para fazer cumprir o compromisso.

Auto de Infração Ambiental 229438/09
Autuado: Luiz Pagotte Salome
CPF: 127.126.398-04
Município: Araras – SP
Resultado: Solicitamos apresentação de relatório fotográfi-

co conforme TCRA 24058/14 firmado em 06-03-2014. Caso não 
sejam adotadas as providências citadas acima, serão adotadas 
as providências para o ingresso de ação judicial objetivando a 
reparação do dano ambiental em questão.

Auto de Infração Ambiental 00696/98
Autuado: Magno José Marinelli
RG: 16.660.299
Município: Piracicaba – SP
Resultado: Solicitamos apresentação de relatório fotográfi-

co do local objeto da autuação, demonstrando a recuperação da 
área. Caso não sejam adotadas as providências citadas acima, 
serão adotadas as providências para o ingresso de ação judicial 
objetivando a reparação do dano ambiental em questão.

Auto de Infração Ambiental 32015/02
Autuado: José Donizetti Rosa
CPF: 050.826.558-41
Município: Bom Jesus dos Perdões – SP
Resultado: Conforme relatório de vistoria 37/16, elaborado 

pelo agente de fiscalização, constatou-se que o TCRA 07/07 
fora cumprido integralmente. Entretanto, constatamos o não 
pagamento do valor da multa R$ 587,41. Caso o autuado não 
adote as medidas cabíveis para fazer cumprir o compromisso, 
bem como, o débito pendente o processo será encaminhado 
para Procuradoria Geral do Estado.

Auto de Infração Ambiental 237727/10
Autuado: Luigi Pantano
CPF: 450.038.748-04
Município: Jarinu – SP
Resultado: Solicitamos apresentação de relatório fotográ-

fico conforme TCRA 665/11 firmado em 04-11-2011. Caso não 
sejam adotadas as providências citadas acima, serão adotadas 
as providências para o ingresso de ação judicial objetivando a 
reparação do dano ambiental em questão.

Auto de Infração Ambiental 289595/14
Autuado: Fernando Adilson Bulgarelli
CPF: 059.188.568-97
Município: Pedreira – SP
Resultado: Solicitamos apresentação de relatório fotográfi-

co conforme TCRA 18546/14 firmado em 19-02-2014. Caso não 
sejam adotadas as providências citadas acima, serão adotadas 
as providências para o ingresso de ação judicial objetivando a 
reparação do dano ambiental em questão.

Auto de Infração Ambiental 282326/12
Autuado: José Alberto Chiavatto
CPF: 244.975.418-00
Município: Bragança Paulista – SP
Resultado: Solicitamos apresentação de relatório fotográfi-

co conforme TCRA 111108/12 firmado em 30-10-2012. Caso não 
sejam adotadas as providências citadas acima, serão adotadas 
as providências para o ingresso de ação judicial objetivando a 
reparação do dano ambiental em questão.

Auto de Infração Ambiental 108283/00
Autuado: Wilson de Jesus Peres
RG: 22507960-45
Município: Limeira – SP
Resultado: Considerando o Termo de Vistoria Ambiental 

160235, elaborado pela Polícia Ambiental, constatou-se que 
a área encontra- se abandona, cercada e com vegetação em 
estágio inicial de regeneração. Diante do supracitado, o presente 
AIA será encaminhada para o arquivo.

Auto de Infração Ambiental 246062/10
Autuado: Milton Pettean
CPF: 717.545.398-15
Município: Pedreira – SP
Resultado: Solicitamos apresentação de relatório fotográfi-

co conforme TCRA 78146/10 firmado em 08-09-2010. Caso não 

 COORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO 
AMBIENTAL

 Apostilas do Coordenador, de 6-4-2016
Processo SMA: 3923/2014. Interessado: CFA – Coordenado-

ria de Fiscalização Ambiental. Assunto: Processo de contratação 
de serviços comuns – Contratação de serviços de limpeza para a 
Sede do 3º BPAmb. Apostilamento do Contrato 32/2014/FPBRN. 
Reajuste. Diante da edição do Decreto 61.785, de 05-01-2016, 
que trata da redução de despesas, visando à redução do custo 
administrativo do Estado, a empresa Bronze & Carneiro Serviços 
de Limpeza e Administração Ltda-ME foi convidada a negociar 
o reajuste contratual, cuja negociação encontra-se devidamente 
registrada em mensagens eletrônicas, às fls. 362/363. Diante 
das justificativas apresentadas pela Contratada e aceitas pela 
Administração, não houve a possibilidade de acordarmos a 
aplicação de índice de reajuste inferior à variação do IPC/FIPE, 
ou seja, 10,79% (dez inteiros e setenta e nove centésimos). 
Assim sendo, notadamente a previsão do artigo 73, do Decreto 
57.933/12 e nos termos do parágrafo 8º, do artigo 65, da Lei 
federal 8.666/93 e do parágrafo 8º, do artigo 62, da Lei estadual 
6.544/1989, Autorizo o reajuste de preços referente à prestação 
de serviços de limpeza para a sede do 3º BPAmb, conforme 
demonstrativos dos cálculos às (fls. 282/283), Contrato 32/2014/
FPBRN, Processo SMA 3923/2014. Autorizo também a realização 
da despesa estimada em R$ 8.336,94, necessária para despesas 
mensais reajustadas.

Processo SMA: 4.813/2015 Interessado: CFA – Coordenado-
ria de Fiscalização Ambiental Assunto: Processo de contratação 
de serviços terceirizados – Contratação de Prestação de serviços 
de limpeza, asseio e conservação Predial para atender o CTFRM 
10 – Embu. Apostilamento do Contrato 02/2016/CFA. Reajuste. 
Diante da edição do Decreto 59.327, de 28-06-2013, que trata 
do combate ao desperdício e otimização do gasto público, visan-
do à redução do custo administrativo do Estado, a empresa RGV 
Serviços Terceirizados – Eireli - ME, foi convidada a negociar o 
reajuste contratual, cuja negociação encontra-se devidamente 
registrada em mensagem eletrônica à fl. 457. A referida nego-
ciação resultou na aplicação do índice 10,00%, em substituição 
ao índice apurado no período pela variação do IPC/FIPE, ou seja, 
10,79%. Assim sendo, notadamente a previsão do artigo 73, do 
Decreto 61.785/2016 e nos termos do parágrafo 8º do artigo 65 
da Lei Federal 8.666/1993 e do parágrafo 8º do artigo 62 da Lei 
Estadual 6.544/1989 autorizo o reajuste de preços referente à 
prestação de serviços de limpeza, asseio e conservação predial 
para atender o CTFRM 10 - Embu, conforme demonstrativos de 
cálculos às fls. 458/463, Contrato 02/2016/CFA, Processo SMA 
4.813/2015. Autorizo também a realização da despesa calculada 
em R$ 6.270,90, valor necessário para suprir as parcelas mensais 
reajustadas.

Processo SMA: 4.681/2014 Interessado: CFA – Coordenado-
ria de Fiscalização Ambiental. Assunto: Processo de contratação 
de serviços comuns – Contratação de serviços de limpeza para a 
Sede do 1º BPAmb. Apostilamento do Contrato 14/2014/FPBRN. 
Reajuste. Diante da edição do Decreto 61.785, de 05-01-2016, 
que trata da redução de despesas, visando à redução do custo 
administrativo do Estado, a empresa Bronze & Carneiro Serviços 
de Limpeza e Administração Ltda-ME foi convidada a negociar 
o reajuste contratual, cuja negociação encontra-se devidamente 
registrada em mensagens eletrônicas, às fls. 503/505. A referida 
negociação resultou na aplicação do índice 5,79%, em substitui-
ção ao índice apurado no período pela variação do IPC/FIPE, ou 
seja, 10,79%. Assim sendo, notadamente a previsão do artigo 
73, do Decreto 57.933/12 e nos termos do parágrafo 8º, do arti-
go 65, da Lei federal 8.666/93 e do parágrafo 8º, do artigo 62, da 
Lei estadual 6.544/1989, autorizo o reajuste de preços referente 
à prestação de serviços de limpeza para a sede do 1º BPAmb, 
conforme demonstrativos dos cálculos às (fls. 506/511), Contrato 
14/2014/FPBRN, Processo SMA 4.681/2014. Autorizo também a 
realização da despesa estimada em R$ 2.465,69, necessária para 
despesas mensais reajustadas.

 CENTRO TÉCNICO DE FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL 1-CAM-
PINAS

Comunicado
Ao Centro Técnico de Fiscalização Regional de Campinas, da 

Secretaria de Estado do Meio Ambiente, faz publicar a relação 
dos Autos de Infração Ambiental revel cujos autuados não foram 
localizados para entrega de notificação via Correios e/ou pela 
Polícia Militar Ambiental. Caso não seja efetuado o pagamento 
da multa, o processo será submetido à inscrição na dívida ativa 
para cobrança judicial do débito junto a Procuradoria Geral do 
Estado.

Auto de Infração Ambiental 290060/14
Autuado: Tania Regina Cardoso
CPF: 048.1781.908-09
Município: Vargem - SP
Recurso: Revel
Resultado: Valor da multa R$ 11.000,00. Solicita–se o 

comparecimento do autuado à Unidade de Fiscalização de 
Campinas para firmar o Termo de Compromisso de Recuperação 
Ambiental. Caso não sejam adotadas as providências citadas 
acima, o débito será incluído em seu valor no Sistema da Dívida 
Ativa, para cobrança junto à Procuradoria Geral do Estado, bem 
como, o ingresso de ação judicial objetivando o dano ambiental 
em questão.

Ao Centro Técnico de Fiscalização Regional de Campinas, 
da Secretaria de Estado do Meio Ambiente faz publicar o Auto 
de Infração Ambiental, do resultado da decisão sobre o recurso 
julgado em primeira e segunda instância, cujo autuado não foi 
localizado para entrega de notificação via Correio.

Auto de Infração Ambiental 221972/09
Autuado: José Mauricio Siconato
CPF: 713.107.118-87
Município: Morungaba– SP
Recurso: 2ª Instância
Resultado: Deliberou-se pela necessidade de adoção de 

medidas de reparação do dano ambiental. Solicitamos o seu 
comparecimento ao Centro Técnico Regional de Campinas para 
adoção de medidas visando a recuperação da área. Caso nenhu-
ma providência citada acima seja adotado, a advertência será 
convertida em multa simples.

Auto de Infração Ambiental 273002/12
Autuado: José Luiz Azarias
CPF: 720.411.888-04
Município: Bom Jesus dos Perdões – SP
Recurso: 1ª Instância
Resultado: Deliberando-se pela Majoração do valor da 

multa. O valor da multa majorada é R$ 47.000,00. Esclarecemos 
que o simples pagamento da multa não eximirá o autor da 
infração da obrigação de reparar o dano ambiental causado. O 
prazo para interposição de recurso em 2º instância é de 20 dias 
a contar da data de publicação.

Ao Centro Técnico de Fiscalização Regional de Campinas, da 
Secretaria de Estado do Meio Ambiente, faz publicar a relação 
dos Autos de Infração Ambiental, comunicando, solicitação de 
documentos e o cumprimento total, não cumprimento e parcial-
mente, do Termo de Compromisso de Recuperação Ambiental 
(TCRA) cujos autuados não foram localizados para a entrega da 
notificação via Correios.

Auto de Infração Ambiental 308156/14
Autuado: Vanderlei Todero (Sítio Vista Alegre)
CNPJ: 08269372/0001-20
Município: Aguaí – SP
Resultado: Solicitamos apresentação do documento de 

Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos junto ao DAEE.
Auto de Infração Ambiental 305281/15
Autuado: Daniel Bueno Cordoba
CPF: 281.408.448-31
Município: Socorro – SP

- Condepefi pelo respectivo relator para apreciação e decisão 
dos Conselheiros.

§3° - As Comissões Especiais elegerão seu relator.
Das Reuniões e Procedimentos
Artigo 7° - O Conselho de Defesa do Parque Estadual das 

Fontes do Ipiranga - Condepefi se reunirá uma vez por mês e 
extraordinariamente quando convocado por seu Presidente ou 
por membros.

Artigo 8° - A sessão será instalada com a presença de pelo 
menos a maioria absoluta de seus membros, caso contrário 
aguardará 30 minutos para segunda convocação. Se persistir 
a falta de quórum, o Presidente poderá realizar a reunião com 
qualquer número de membros ou declarar que não poderá 
haver reunião.

Artigo 9° - Aberto os trabalhos será feita a leitura da 
súmula da reunião anterior sendo submetida à aprovação dos 
Conselheiros que poderá ocorrer em todo ou parcialmente. 
Neste último caso, as correções deverão ocorrer na súmula da 
reunião seguinte.

Artigo 10 - A ordem do dia constará da discussão e votação 
da matéria em pauta, onde por solicitação de qualquer Con-
selheiro poderá ser feita a inversão ou a inclusão de matérias 
na pauta do dia, desde que haja aprovação do Presidente e da 
maioria dos presentes.

Artigo 11 - Esgotada a ordem do dia, o Presidente conce-
derá a palavra aos Conselheiros que a solicitarem para assunto 
de interesse geral.

Artigo 12 - As proposições consistirão em toda a matéria 
sujeita a deliberação e deverão ser incluídas no expediente 
preliminar, até o inicio do trabalho de cada reunião.

Artigo 13 - As deliberações do Conselho serão tomadas pela 
maioria simples dos Conselheiros presentes, não se computando 
os votos em branco.

§1º - O Conselheiro poderá abster-se de votar quando se 
julgar impedido.

§2º - Havendo dúvida no resultado da votação, o Con-
selheiro poderá requerer verificação, independentemente da 
aprovação do Conselho.

Artigo 14 - As deliberações do Conselho constarão obrigato-
riamente no texto da súmula da respectiva reunião.

Parágrafo único - O Conselheiro poderá requerer que conste 
da súmula da reunião seu voto nominal.

Disposições Gerais
Artigo 15 - O Regimento Interno poderá ser modificado pelo 

Conselho, mediante apresentação de proposta de deliberação 
que altera ou reforma, assinada por Conselheiro, sendo que a 
alteração exigirá aprovação por pelo menos 2/3 dos membros 
do Conselho.

Artigo 16 - A Secretaria de Estado do Meio Ambiente/
Instituto de Botânica promoverá o necessário suporte técnico e 
administrativo ao Conselho de Defesa do Parque Estadual das 
Fontes do Ipiranga - Condepefi, sem prejuízo da colaboração dos 
demais órgãos e entidades nele representados.

Artigo 17 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Presiden-
te nos limites de suas atribuições regimentais.

 Apostila do Chefe de Gabinete, de 6-4-2016
Processo: 11.764/2013 Interessado: GS – Gabinete do 

Secretário Assunto: Processo de contratação de serviços 
comuns- Contratação de empresa para prestação de serviços 
para administração de bolsas de estágios. Apostilamento de 
Reajuse Contrato 1/2013/GS. Reajuste. Diante da edição do 
Decreto 61.785, de 05-01-2016, que trata da redução de des-
pesas, visando à redução do custo administrativo do Estado, 
a Fundação do Desenvolvimento Administrativo - Fundap foi 
convidada a negociar o reajuste contratual, cuja negociação 
encontra-se devidamente registrada no ofício CLC 64/2016, à 
fl. 264. A referida negociação resultou na aplicação do índice 
7,55%, em substituição ao índice apurado no período pela 
variação do IPC/FIPE, ou seja, 10,79%. Assim sendo, no uso de 
minhas atribuições legais, notadamente a previsão do artigo 71, 
do Decreto 57.933/12 e nos termos do parágrafo 8º, do artigo 
65, da Lei federal 8.666/93 e do parágrafo 8º, do artigo 62, da 
Lei estadual 6.544/1989, autorizo o reajuste de preços referente 
à prestação de serviços de estágio remunerado, conforme 
demonstrativos de cálculos às fls. 265/267, Contrato 01/2014/
GS, Processo SMA 11.764/2013. Autorizo também a realização 
da despesa estimada em R$ 2.592,59, necessárias para suprir as 
despesas mensais reajustadas.

 Apostila do Chefe de Gabinete, de 6-4-2016
Processo: 12.374/2012 Interessado: CFA – Coordenadoria 

de Fiscalização Ambiental. Assunto: Processo de contratação de 
serviços terceirizados. Contratação de sobrevoo de Helicóptero. 
Apostilamento de Reajuse Contrato 01/2013/CFA. Reajuste. 
Diante da edição do Decreto 61.785, de 05-01-2016, que trata 
da redução de despesas, visando à redução do custo admi-
nistrativo do Estado, a empresa Helimarte Taxi Aéreo Ltda, foi 
convidada a negociar o reajuste contratual, cuja negociação 
encontra-se devidamente registrada no ofício CLC à fl. 779. A 
referida negociação resultou na aplicação do índice 9,00%, em 
substituição ao índice apurado no período pela variação do IPC/
FIPE, ou seja, 10,79%. Assim sendo, notadamente a previsão do 
artigo 71, do Decreto 57.933/12 e nos termos do parágrafo 8º, 
do artigo 65, da Lei federal 8.666/93 e do parágrafo 8º, do artigo 
62, da Lei estadual 6.544/1989, autorizo o reajuste de preços 
referente à prestação de serviços de sobrevoo de helicóptero, 
conforme demonstrativos de cálculos às fls. 781/783, Contrato 
01/2013/CFA, Processo SMA 12.374/2012. Autorizo também a 
realização da despesa estimada em R$ 31.878,01, necessárias 
para suprir as despesas mensais reajustadas.

 Despacho da Secretária, de 31-3-2016
Ratificando, à luz do parágrafo 5º do artigo 42 da Lei 

Federal 8.666/93, atualizadas pelas Leis Federais 8.883/94 e 
9.648/98, a contratação de consultoria para assessorar a UGP 
na avaliação ambiental e acompanhamento da execução de 
medidas de controle ambiental de Iniciativas de Negócios e 
Subprojetos Ambientais no âmbito do PDRS, de acordo com os 
procedimentos definidos no Manual Operativo do Projeto de 
Desenvolvimento Rural Sustentável – Microbacias II – Acesso ao 
Mercado e conforme previsto no Acordo de Empréstimo 7908-
BR. Firmado entre o Estado de São Paulo e o Banco Mundial. 
Processo SMA 10.132/2015 – Parecer CJ-SMA 162/2016.

 COORDENADORIA DE BIODIVERSIDADE 
E RECURSOS NATURAIS

 Apostila do Coordenador, de 6-4-2016
Processo: 10.723/2013 Interessado: CBRN – Coordenadoria 

de Biodiversidade e Recursos Naturais Assunto: Processo de 
locação de imóvel para o Estado – para instalação da Regional 
Santos. Apostilamento do Contrato 13/2013/CBRN - Reajuste. 
Diante da edição do Decreto 59.327, de 28-06-2013, que trata 
do combate ao desperdício e otimização do gasto público, 
visando à redução do custo administrativo do Estado, Alejandro 
Velasco Marques foi convidado a negociar o reajuste contratual. 
A referia negociação resultou na aplicação do índice 8,00% , em 
substituição ao índice apurado no período pela variação do IPC/
FIPE, ou seja, 11,07%. Assim sendo, notadamente a previsão do 
artigo 73, do Decreto 57.933/12 e nos termos do parágrafo 8º, 
do artigo 65, da Lei federal 8.666/93 e do parágrafo 8º, do artigo 
62, da Lei estadual 6.544/1989, autorizo o reajuste de preços 
referente à locação de imóvel para o Estado – para instalação 
da Regional Santos, conforme demonstrativos de cálculos às 
fls. 410/412, Contrato 13/2013/CBRN, Processo 10.723/2013. 
Autorizo também a realização da despesa estimada em R$ 
13.606,68, necessária para suprir as despesas mensais reajus-
tadas.

Artigo 1º - O Conselho de Defesa do Parque Estadual das 
Fontes do Ipiranga - Condepefi tem as seguintes atribuições:

I - Estudar, assistir e orientar todas as ações de reconstitui-
ção, vigilâncias, manutenção e preservação do Parque Estadual 
das Fontes do Ipiranga.

II - Estabelecer diretrizes e planos que visam à conservação, 
à restauração ecológica, e ao desenvolvimento sustentável do 
Parque Estadual das Fontes do Ipiranga - PEFI, em consonância 
com a política ambiental e do patrimônio imobiliário do Estado 
de São Paulo.

III - Promover a integração de iniciativa e atividades 
que assegurem a participação da comunidade no processo 
de planejamento e gestão do Parque Estadual das Fontes do 
Ipiranga - PEFI.

IV - Apreciar propostas que promovam intervenções no 
Parque Estadual das Fontes do Ipiranga - PEFI.

V - Coordenar o conjunto das ações voltadas ao desenvolvi-
mento do Parque Estadual das Fontes do Ipiranga - PEFI.

VI - Elaborar e propor alterações em seu Regimento Interno.
Da Composição do Conselho
Artigo 2º - O Conselho de Defesa do Parque Estadual das 

Fontes do Ipiranga -Condepefi será integrado pelos seguintes 
membros:

I - 3 representantes da Secretaria do Meio Ambiente
II - 1 representante do Instituto de Botânica
III - 1 representante da Secretaria da Saúde
IV - 1 representante da Secretaria da Segurança Pública
V - 1 representante da Secretaria dos Direitos da Pessoa 

com Deficiência
VI - 1 representante da Secretaria de Planejamento e Gestão
VII - 1 representante da Procuradoria Geral do Estado
VIII - 1 representante da Universidade de São Paulo USP
IX - 1 representante da Fundação Parque Zoológico de 

São Paulo.
§1º - Serão convidados a integrar o Conselho de Defesa do 

Parque Estadual das Fontes do Ipiranga:
1. 2 representantes da Prefeitura do Município de São Paulo
2. 1 representante da Prefeitura do Município de Diadema
3. 3 representantes da sociedade civil a serem escolhidos 

dentre entidades de Defesa do Meio Ambiente, que não tenham 
fins lucrativos e que atuem na região do PEFI.

§2º - Os membros referidos neste artigo serão designados 
pelo Governador do Estado, mediante indicação dos dirigentes 
dos órgãos e entidades que representam.

§3º - O Conselho de Defesa do Parque Estadual das Fontes 
do Ipiranga - Condepefi será presidido pelo representante a que 
alude o inciso II deste artigo.

§4° - As funções de membros do Conselho de Defesa do 
Parque Estadual das Fontes do Ipiranga - Condepefi não serão 
remuneradas, sendo, porém, considerados como de serviços 
público relevante.

§5° - As funções de membros do Conselho serão exercidas 
pelo prazo de 04 anos, permitida uma recondução.

Da Estrutura
Artigo 3° - O Conselho de Defesa do Parque Estadual das 

Fontes do Ipiranga -Condepefi tem a seguinte estrutura:
I - Presidente;
II - Conselheiros;
III - Comissões Especiais.
Das Competências
Artigo 4° - Compete ao Presidente do Conselho de Defesa 

do Parque Estadual das Fontes do Ipiranga - Condepefi:
I - Representar o Conselho de Defesa do Parque Estadual 

das Fontes do Ipiranga -Condepefi.
II - Dar posse e exercício aos Conselheiros e presidir as 

reuniões do Conselho de D
III - Convocar e apresentar a pauta das reuniões do Con-

selho de Defesa do Parque Estadual das Fontes do Ipiranga 
- Condepefi.

IV - Votar como Conselheiro e exercer o voto de qualidade.
V - Resolver as questões de ordem nas reuniões do Con-

selho de Defesa do Parque Estadual das Fontes do Ipiranga 
- Condepefi.

VI - Determinar a execução das deliberações do Conselho de 
Defesa do Parque Estadual das Fontes do Ipiranga - Condepefi.

VII - Por proposta dos Conselheiros do Conselho de Defesa 
do Parque Estadual das Fontes do Ipiranga - Condepefi, designar 
os membros de comissões especiais temporárias assim como, 
entre eles, o coordenador dos trabalhos.

VIII - Convidar pessoas ou entidades para participar das 
reuniões do Conselho de Defesa do Parque Estadual das Fontes 
do Ipiranga - Condepefi sem direito a voto.

IX - Dar conhecimento ao Conselho de Defesa do Parque 
Estadual das Fontes do Ipiranga - Condepefi das comunicações 
oficiais recebidas.

X - Tomar medidas de caráter urgente, submetendo-as na 
reunião imediata, a homologação do Conselho de Defesa do 
Parque Estadual das Fontes do Ipiranga - Condepefi.

XI - Delegar atribuições de sua competência.
XII - Tornar público, através do Diário Oficial do Estado, deli-

beração, resolução e informação que julgar importante para o 
bom funcionamento do Conselho de Defesa do Parque Estadual 
das Fontes do Ipiranga - Condepefi.

Artigo 5° - Compete aos Conselheiros:
I - Discutir e votar todas as matérias submetidas ao Con-

selho de Defesa do Parque Estadual das Fontes do Ipiranga 
- Condepefi.

II - Apresentar propostas.
III - Dar apoio ao Presidente no cumprimento de suas 

atribuições.
IV - Pedir vista de documentos.
V - Solicitar ao Presidente a convocação de reunião extraor-

dinária para apreciação de assunto relevante.
VI - Propor a inclusão de matéria na ordem do dia, inclusive 

para reunião subsequente, bem como, justificadamente, a dis-
cussão prioritária de assuntos constante na pauta.

VII - Apresentar as questões relacionadas ao Parque Esta-
dual das Fontes do Ipiranga - PEFI de suas respectivas áreas 
de autuação, especialmente aquelas que exigem a autuação 
integrada ou que se mostrem controvertidas.

VIII - Desenvolver, em suas respectivas áreas de autuação, 
todos os esforços no sentido de implementar as medidas assu-
mida pelo Conselho de Defesa do Parque Estadual das Fontes do 
Ipiranga - Condepefi.

IX - Apresentar indicações.
X - Propor a criação de Comissões Especiais Temporárias.
XI - Requerer votação nominal.
XII - Fazer constar em súmula seu ponto de vista discordan-

te, quando a opinião oriunda do órgão que representa ou a sua 
própria divergir da maioria.

XIII - Propor o convite de pessoas de notório conhecimento 
para trazer subsídios aos assuntos de competência do Conselho 
de Defesa do Parque Estadual das Fontes do Ipiranga - Con-
depefi.

Parágrafo único - Os Conselheiros, em situação de real 
necessidade, poderão se fazer acompanhar por assessores 
comunicando previamente ao Presidente, se estes farão uso 
da palavra.

Artigo 6° - As Comissões especiais serão criadas por Delibe-
ração do Plenário, presididas por 1 Conselheiro do Conselho de 
Defesa do Parque Estadual das Fontes do Ipiranga - Condepefi, 
terão funções específicas, e se extinguirão quando preenchidos 
os fins a que se destinarem.

§1° - As Comissões Especiais poderão oficialmente convidar 
pessoas de notório conhecimento para oferecerem subsídios.

§2° - Os relatórios, pareceres e propostas decorrentes dos 
trabalhos das Comissões serão apresentados nas reuniões do 
Conselho de Defesa do Parque Estadual das Fontes do Ipiranga 


